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			A você, leitor,
que, por algum motivo, abriu este livro.


			Para Catia, minha amiga querida.
“A tua saudade corta como aço de ‘navaia’ o coração fica aflito, bate uma e a outra ‘faia’ e o ‘zóio’ se enchem d’água que até a vista se ‘atrapaia’.”
(Cuitelinho – autor desconhecido).
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PREFÁCIO


			Oliver Sacks, autor de uma vasta obra, principalmente sobre Neurologia, mas que foi muito além dela, abrangendo as mais diversas áreas de conhecimento (como História da Química1, Botânica, com seus estudos sobre samambaias2, entre muitas outras), relata em sua autobiografia que a tentativa de fazer pesquisa básica foi, para ele, uma frustração. De fato, ele nunca foi reconhecido como um pesquisador tradicional. Sua prática clínica, porém, relatada em muitos de seus livros, alcançou fama mundial, pela maneira como, de forma exaustiva, buscava mirar seu objeto de estudo sob várias perspectivas e com base numa ampla e rigorosa fundamentação científica. Em sua prática médica, realizava uma extensa pesquisa, esquadrinhando os resultados de investigações diretas ou indiretas sobre cada caso clínico, não deixando de buscar relatos antigos, às vezes de séculos atrás, articulados ao acompanhamento direto de seus pacientes, vistos, em sua totalidade, como sujeitos singulares. Sua abordagem rejeitava o estabelecimento de diagnósticos e terapêuticas protocolares. As referências em seus trabalhos eram extensas do ponto de vista da ampla cobertura de áreas de conhecimento, autores e épocas. A maneira especial como se debruçava sobre seus casos clínicos expressava a maneira como ele concebia o ser humano, não como “doente”, mas como um ser histórico e social. Não por acaso, eram frequentes as referências a Luria3 e a Vigotski em suas obras.


			Acometido desde criança por uma grave enxaqueca, que vinha muitas vezes antecipada por uma aura que tinha como um dos sintomas o escotoma4, Sacks, em seus estudos, identifica num estudo antigo a descrição desse sintoma, quando seus colegas não viam relação entre os dois fatores. Mais tarde, ampliou o conceito de escotoma para o conhecimento geral. Sou tentada a afirmar que, nesse aspecto, ele também se enveredou pela Filosofia da Ciência, pois, para ele, havia escotomas no conhecimento científico, isto é, pontos cegos ou, em outras palavras, conhecimentos produzidos (ou mesmo o interesse por determinados temas), que eram “esquecidos” e não mais considerados pela comunidade de uma dada área de conhecimento. Sacks, numa direção distinta, realizava uma ampla consulta, na qual buscava integrar resultados de pesquisas sobre o assunto e afins a ele, contemporâneas e antigas, e cotejar com seus casos clínicos; procurava eliminar os escotomas, movido por sua busca insaciável de conhecimento e profundo comprometimento com seus pacientes.


			Mas por que falar em Oliver Sacks no prefácio deste livro?


			Embora não reconhecido como tal (nem por ele próprio), foi ele um dos pioneiros das iniciativas que tinham como objetivo integrar dados, realizar metanálise, buscar evidências; em outras palavras, estabelecer sínteses provenientes de pesquisas a respeito de determinado assunto.


			Foi também no campo da saúde, com a iniciativa do epidemiologista Archie Cochrane, do Centre Cochrane, que a busca de evidências a partir de revisões sistemáticas para orientar as intervenções nesse campo elevou-se à categoria de um tipo específico de pesquisa, com o estabelecimento de procedimentos sistematicamente orientados. Hoje, os estudos de revisão são reconhecidos não apenas no campo da saúde, mas das ciências em geral.


			Esses estudos se justificam, contemporaneamente, pelo grande volume de pesquisas realizadas e pelas delimitações postas para que os conteúdos caibam em artigos científicos (os livros, nos quais um tema é largamente desenvolvido, têm cedido espaço para a demanda específica de publicação em periódicos) que têm gerado uma pulverização do conhecimento e a dificuldade de se estabelecer sínteses sobre um dado tema da realidade. Daí a importância dos estudos de revisão que realmente permitam olhar para um dado problema da realidade de forma mais ampla e multifacetada. Não é pouco dizer que as pesquisas de revisão constituem-se não apenas em importantes produções acadêmicas, mas, principalmente, em necessário conhecimento orientador de políticas públicas. Na Educação, a síntese produzida por esse tipo de pesquisa é fundamental para contribuir para a superação dos graves e recorrentes problemas que assolam há décadas esse campo.


			É nessa perspectiva que se destaca a grande relevância deste livro, que apresenta uma pesquisa de revisão sistemática-integrativa, primorosamente elaborada, que produziu uma síntese de grande relevância não para uma, mas para várias áreas de conhecimento e, por decorrência, para a prática pedagógica. Trata-se da apresentação de uma pesquisa ampla, profunda, rigorosa e, sobretudo, original.


			A pesquisa é ampla por abordar a Educação Física no âmbito da educação inclusiva, a partir dos dados obtidos pelas investigações incluídas no corpus do trabalho, mediatizados pelos fundamentos teórico-metodológicos coerentemente articulados num todo orgânico. É profunda por desenvolver e articular teorias que abrangem os fundamentos teórico-metodológicos, a saber, o materialismo histórico-dialético; a Psicologia Histórico-cultural; a Pedagogia Histórico-crítica e a abordagem Crítico-superadora na Educação Física. É rigorosa nos procedimentos metodológicos de produção e de análise de dados, assim como na difícil tarefa de garantir a coerência com os pressupostos teóricos adotados. Difícil, porém, é salientar sua maior contribuição: são muitas!


			Esta obra trata de questões que podem ser vistas sob múltiplos olhares e suas contribuições abrangem um largo espectro, que vai da prática docente à teoria, do método científico à defesa de uma educação emancipadora. Nenhum dos muitos elementos contemplados neste livro é tratado de maneira superficial ou aligeirada, o que permite que ele seja lido in totum ou com foco num dos diferentes aspectos abordados, sem que se perca a potência do estudo aqui retratado.


			Em primeiro lugar, destaco, entre os leitores potenciais deste livro, os professores da educação básica, em especial, aqueles que, comprometidos com a promoção da aprendizagem e do desenvolvimento de todos os educandos, assumem sua tarefa histórica de trabalharem por uma educação emancipatória. Dentre estes, os professores de Educação Física são preferencialmente aqueles com quem esta obra pode estabelecer profícua interlocução. Além destes, também gestores e outros profissionais da educação encontrarão importantes elementos para pensar e repensar a prática pedagógica.


			Entretanto, é na escolha do tema que a força do compromisso com a educação inclusiva mostra a relevância do conteúdo deste livro. O foco é sobre o professor de Educação Física que, de um lado, é secundarizado nos debates sobre o processo de escolarização de educandos com deficiência e, de outro, porque ainda é muito frequente a visão tradicional dessa área, ainda muito focada nos esportes e no rendimento. A obra adota como concepção de Educação Física, como já foi dito, a abordagem crítico-superadora que, como a própria denominação sugere, propõe, numa perspectiva crítica, superar as concepções militaristas, médico-biológicas e de rendimento físico, tendo como horizonte a emancipação humana.


			Aqueles que adotam (ou não) as abordagens histórico-cultural de psicologia e/ou a Pedagogia Histórico-Crítica encontrarão uma síntese muito bem elaborada, clara e rigorosa dessas perspectivas teóricas.


			Aos pesquisadores das áreas das Ciências Humanas em geral, a inovação metodológica empreendida pela autora na construção do método é, certamente, um dos pontos altos da obra. Pode-se dizer que a incorporação dos métodos de revisão, sem perder de vista os rigores procedimentais, supera o que até então se fazia, ao avançar para uma perspectiva qualitativa de análise, fundamentada nas categorias fundamentais do materialismo histórico-dialético. Essa é uma das características mais expressivas do ineditismo e da criatividade desta pesquisa.


			Foi um privilégio acompanhar a autora, Prof.ª Dr.ª Sandra Regina Garijo de Oliveira, ao longo da elaboração desta pesquisa, agora transformada em livro e, portanto, fazendo-se mais acessível aos seus potenciais leitores. Sua persistência, sua autonomia intelectual e seu compromisso com a construção de uma educação mais inclusiva, justa, igualitária e democrática é o fio que, mesmo sem ser explicitado, percorre este trabalho do início ao fim. Aprendi muito!


			Sem dúvida, esta é uma obra necessária! Que seja lida por muitos! 


			Mitsuko Aparecida Makino Antunes


			Psicóloga, mestre em Filosofia da Educação e doutora em Psicologia Social. É professora titular do Departamento de Fundamentos da Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Psicologia da Educação, pesquisando e orientando pesquisas em: história da psicologia da educação; história da psicologia da educação no Brasil; identidade de educadores e educandos com foco em inclusão educacional/escolar. 


						


			

				

					1  Tio Tungstênio.


				


				

					2  Diário de Oaxaca.


				


				

					3  Sacks se correspondeu com Luria até a morte desse último.


				


				

					4  Escotoma, de maneira bem simplificada, é um espaço ou ponto cego na apreensão de estímulos visuais.


				


				










APRESENTAÇÃO


			Meus pais ainda eram muito jovens quando nasci. Meu pai era mecânico industrial, e minha mãe, dona de casa. Ambos com o objetivo de dar aos filhos as condições e oportunidades que eles não tiveram para estudar. Cresci frequentando escolas públicas e tendo como biblioteca as duas coleções de enciclopédia (Barsa e Mirador) que meus pais haviam comprado pensando na formação de seus filhos. Foi nelas que iniciei o processo, ainda que elementar, de pesquisar. 


			Mas nunca fui de passar horas sobre os livros, sempre fui moleca, adorava as atividades ao ar livre e, das escolas, lembro-me com especial carinho das aulas de Educação Física. Nas 5ª e 6ª séries, encantei-me com a Educação Física. A Prof.ª Sonia — Toka, como era carinhosamente chamada — apresentou-nos um pouquinho de cada esporte. Comecei a frequentar as turmas de treino de basquete, mas, após a transferência dela, as coisas mudaram, e não consigo lembrar-me muito das aulas, sei somente que treinava basquetebol. Em 1990, entrei para a Escola Técnica Presidente Vargas, em Mogi das Cruzes, para fazer o curso técnico, que na época era equivalente ao ensino médio. Para minha surpresa, em minha primeira aula de Educação Física, lá estava a Prof.ª Toka. 


			Além das aulas de Educação Física, fiz parte do grupo de treinamento do basquete e participei de jogos escolares nas modalidades de basquete, handebol e atletismo. E sei que essa história de sucesso favoreceu minha escolha profissional. 


			Foi assim que, aos 19 anos, entrei no curso de Bacharelado em Educação Física da Unesp de Rio Claro. Essa era uma grande conquista para mim e para meus familiares, embora sempre houvesse alguém questionando: “Mas você vai fazer EDUCAÇÃO FÍSICA?”. Nessa época, eu tinha duas certezas: não queria ser professora e queria trabalhar com o esporte de alto rendimento; entrei no curso com o objetivo de ser técnica de basquetebol, embalada pela era de grandes jogadoras, como Paula, Hortência e Janete, e de grandes técnicas, como Maria Helena e Heleninha, além do sucesso de Oscar, Guerrinha, Jardel e outros.


			A primeira aula no curso de Educação Física, em uma segunda-feira pela manhã, foi de Atividades Rítmicas e Dança. Nessa disciplina, confesso que passou pela minha cabeça desistir do curso. Descobri que faltava em mim ritmo, graciosidade, jeito para a dança, além de ter vergonha para as exibições públicas daquilo que eu não dominava. Para minha sorte, a professora Catia Volp, responsável pela disciplina, era muito cuidadosa com seus alunos, respeitava e entendia as dificuldades de cada um, mas nem por isso me isentou de executar as atividades das aulas e aos poucos foi conquistando a todos. No encerramento de cada aula, tínhamos que elaborar uma pequena coreografia, com base nos elementos que a professora havia trabalhado, e isso, para mim, era a pior parte. Foram seis meses difíceis, de muito sofrimento, tanto pela saudade de casa, quanto pelas dificuldades encontradas ao enfrentar e expor minhas limitações motoras. 


			Após um primeiro semestre sofrido, comecei a perceber que a Educação Física ia além do esporte, e as oportunidades de participação em projetos de extensão favoreceram a escolha de outros caminhos. Dentre essas possibilidades, cito especialmente o Programa de Educação Física Adaptada (Proefa) e o Programa de Atividade Física para Terceira Idade (Profit). Esses dois projetos foram os primeiros a me mostrar que as características individuais deveriam ser respeitadas, que o esporte de alto nível não favorecia, nem era o caminho para isso, e que ensinar para quem tinha habilidade era fácil, mas esses projetos nos exigiam diversas adaptações para o trabalho com nossa clientela especial. 


			No Proefa, sob responsabilidade da Prof.ª Eliane Mauerberg de Castro, atendíamos crianças e jovens matriculados na Apae de Rio Claro e adultos da comunidade rioclarense que apresentavam algum tipo de deficiência. Tive a grande oportunidade de começar a pensar sobre as questões pedagógicas, adaptações e estratégias necessárias para a transmissão dos conhecimentos da cultura corporal para uma população com características que fugiam da chamada normalidade. Tenho um grande apreço por essas experiências e pelo suporte dessa professora, pois elas contribuíram para minha escolha profissional e de pesquisa. Enxergar as potencialidades dos alunos e pensar em estratégias que favoreçam ou permitam a todos participar são preocupações constantes na minha atividade docente, assim como criar condições para que o futuro profissional de Educação Física desenvolva esse olhar atento ao outro, às condições e às características do indivíduo.


			Faço também destaque à minha participação no Laboratório de Comunicação Corporal, Expressão e Música (Laccem). Compor a equipe do Laccem, a meu ver, foi crucial para o início da preparação para a entrada no meio acadêmico educacional e abandonar de vez o interesse de trabalhar com a alta performance esportiva. 


			Em 2000, fui aprovada no programa de mestrado em Ciência da Motricidade, da Unesp de Rio Claro, especificamente na área de pesquisa Pedagogia da Motricidade Humana, na linha de pesquisa Estados Emocionais e Movimento. Em 2002, a defesa do mestrado, sob orientação da Prof.ª Dra. Silvia Deutsch, culminou com minha inserção na docência no ensino superior em algumas faculdades particulares do interior de São Paulo. Por oito anos, ministrei diversas disciplinas de graduação e pós-graduação (lato sensu). Das várias disciplinas ministradas, uma, em especial, mantém-se desde a primeira contratação: Educação Física Adaptada5,6. 


			Em julho de 2009, fui aprovada no concurso da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), para trabalhar com as disciplinas de Educação Física para Pessoas com Necessidades Especiais (atualmente, chamada Educação Física Adaptada) e Estágio Supervisionado — naquele momento, em um curso de licenciatura; hoje trabalho também no curso de bacharelado. 


			Em 2010, mudei para Diamantina (MG) para assumir o cargo e, quase que imediatamente à minha entrada, fui convidada pela Prof.ª Flávia Gonçalves da Silva, psicóloga, professora do departamento, para colaborar em um projeto de extensão que ela iniciava: Atividades Lúdicas no processo de (re)habilitação de crianças com comprometimento neurofisiológico. Desde então, dividimos a coordenação tanto desse projeto quanto do Grupo de Pesquisa cadastrado no CNPq, intitulado Atividades Lúdicas para promoção de desenvolvimento e aprendizagem. 


			Foi nesses projetos que me aproximei das leituras de Vigotski7, Luria, Leontiev, entre outros, e, por conseguinte, da Psicologia Histórico-Cultural. Por meio dessas leituras e discussões, fui compreendendo o quanto minha forma de trabalhar (na prática) e de pensar sobre o desenvolvimento da pessoa com deficiência tinha, de certa forma, coerência com uma teoria que, até então, eu desconhecia. 


			As leituras, as discussões, assim como o trabalho desenvolvido na universidade, ajudaram-me a repensar a Educação Física escolar. Especificamente sobre as dificuldades dos professores para incluir os alunos que possuem alguma deficiência, normalmente justificando a exclusão por falta de conhecimento teórico, limitações estruturais ou até responsabilizando o aluno por sua condição e, especialmente, sobre a concepção que a Educação Física tem, como prática pedagógica, do ser humano e, particularmente, do indivíduo com alguma deficiência.


			Foi a partir desses questionamentos e experiências vividas que cheguei ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Psicologia da Educação (PED), em busca de um programa de pós-graduação que oferecesse uma formação para esse diálogo e essa pesquisa. Nesse programa, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Mitsuko Aparecida Makino Antunes, elaborei a tese que gerou a produção deste livro, cujo foco está nas concepções de deficiência, de inclusão e de aprendizagem dos professores de Educação Física que têm, em suas turmas, alunos com deficiência, procurando identificar se a inclusão de fato ocorre, como ocorre, para compreender que concepção de indivíduo fundamenta a prática pedagógica desses professores, especialmente a concepção de deficiência e de indivíduo com deficiência.


			

			


			

				

					5  As notas de rodapé são identificadas por números. As de tradução são indicadas por letras e se encontram no final do texto. 


				


				

					6  Ao longo deste trabalho, utilizo o termo Educação Física Adaptada todas as vezes que me refiro às aulas de Educação Física na escola em que há a presença de alunos com deficiências ou à disciplina do currículo de formação do futuro professor de Educação Física que discuta essa temática. Outras nomenclaturas são encontradas nos cursos de graduação em Educação Física no Brasil — para tal, ver Silva e Drigo (2012).


				


				

					7  Há diversas formas de grafar o nome do autor. Para este texto, utilizaremos a grafia Vigotski, porém, em citações diretas, será respeitada a forma utilizada pelos autores referenciados. 
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			1


			INTRODUÇÃO


			Este livro apresenta uma revisão sistemática-integrativa dos trabalhos publicados na área da Educação Física, que têm como tema central a Educação Física Inclusiva, buscando, nessas pesquisas, as concepções de deficiência, de inclusão e de aprendizagem dos professores de Educação Física que têm em suas turmas alunos com deficiência8, procurando identificar se a inclusão de fato ocorre, como ocorre, para compreender que concepção de indivíduo fundamenta a prática pedagógica desses professores, especialmente a concepção de deficiência e de indivíduo com deficiência. Optei por considerar somente as teses e dissertações, tendo em vista que se entende que essas publicações frequentemente são mais amplas e permitem um melhor detalhamento por parte dos autores, e que os artigos, muitas vezes, são fragmentos de pesquisas realizadas em programas de pós-graduação. 


			Recentemente, quatro trabalhos de revisão foram publicados abordando temática similar, todos relacionados à pessoa com deficiência. As abordagens metodológicas e epistemológicas nas produções de dois conceituados programas de pós-graduação foi o foco de Barbosa et al. (2016); a produção da temática Educação Física e inclusão na pós-graduação foi o objetivo de Oliveira, Nunes e Munster (2017); Bonetto, Neves e Neira (2017), que abordaram a concepção de diferença em alguns currículos de Educação Física, a partir de três obras literárias, e Martineli e Mileski (2017), que buscaram as teorizações pedagógicas e suas concepções de homem, de diferença e de inclusão, também a partir de quatro obras de referência. Esses trabalhos são sucintamente apresentados a seguir.


			Barbosa et al. (2016, p. 285) buscou 


			[...] identificar as abordagens metodológicas e pressupostos epistemológicos adotados pelos autores das teses e dissertações sobre pessoas com deficiência dos dois mais conceituados Programas de pós-graduação stricto sensu de Educação Física do Brasil dos últimos 10 anos. 


			Os autores basearam-se na proposta de Gamboa (1998 apud BARBOSA et al., 2016), que classifica as abordagens metodológicas em empírica-analítica, hermenêutica-fenomenológica e crítico-dialética. Nos programas avaliados, os autores encontraram nove trabalhos, sendo três deles identificados na abordagem fenomenológica-hermenêutica e seis na empírico-analítica. De acordo com os autores, os trabalhos foram bem delineados em relação aos critérios de validação científica, independentemente das abordagens metodológicas. Mas o estudo aponta a ausência de trabalhos com abordagem crítico-dialética, o que indica uma tendência dos caminhos de formação dos pesquisadores da Educação Física, especificamente dos dois programas avaliados (USP e Unesp-Rio Claro).


			Oliveira, Nunes e Munster (2017, p. 570) buscaram “[...] mapear e analisar a produção discente envolvendo a temática Educação Física e Inclusão, a partir de teses e dissertações oriundas dos Programas de Pós-Graduação no Brasil”. Os autores encontraram 73 estudos publicados entre 2002 e 2015. As principais temáticas identificadas foram: prática pedagógica (15); análise do processo inclusivo (15); formação continuada (12); percepção, concepção e atitudes do professor e/ou alunos sobre inclusão (12); estratégias de apoio à inclusão (5); conteúdos curriculares (4), análise da produção teórica em Educação Física e inclusão (4), relação ou interação professor-aluno (3); avaliação em Educação Física escolar e inclusão (2), análise das políticas públicas em Educação Física e inclusão (1). Embora as pesquisas tragam contribuições, elas permanecem em uma perspectiva diagnóstica e pouco têm ousado em propor temas que redirecionem, aprofundem ou ampliem as reflexões acerca da inclusão na Educação Física escolar (OLIVEIRA, P. S.; NUNES; MUNSTER, 2017). 


			Bonetto, Neves e Neira (2017) buscaram analisar como alguns dos principais currículos de Educação Física têm, historicamente, abordado a questão da diferença. Os autores consideram que toda teoria de ensino é também uma teoria de currículo. Para tal, eles partem de três obras literárias que consideram representar alguma proposta de organização do ensino. A primeira obra analisada, Educação de corpo inteiro, segue uma orientação teórica da psicomotricidade de Jean Le Boulch e nas teorias desenvolvimentistas de Jean Piaget. A segunda obra, Educação Física escolar: fundamentos de uma abordagem desenvolvimentista, baseia-se nas teorias desenvolvimentistas de Jean Piaget e nos estudos taxionômicos de David Gallahue. A terceira obra, Metodologia do Ensino da Educação Física, propõe um currículo de Educação Física baseado nas Ciências Humanas para a emancipação dos sujeitos e transformação da sociedade, pautada no materialismo histórico. Para os autores do estudo, a perspectiva psicomotora, comparada às outras propostas, é a que mais identifica a diferença entre os sujeitos, mas que: “As três propostas generalizam e universalizam de forma bastante grosseira os sujeitos, suas fases de desenvolvimento, suas necessidades, desejos e condições de opressão” (BONETTO; NEVES; NEIRA, 2017, p. 462). Concluem afirmando que a “diferença” não está em nenhuma das obras analisadas. Uma das críticas feitas pelos autores à concepção crítico-superadora é que todos os embates se reduzem a questões de classe. Questiono: essa não seria a primeira a estabelecer e determinar todas as outras? Acredito que sim.


			Martineli e Mileski (2017, p. 396) buscaram “[...] analisar as teorizações pedagógicas de Educação Física e, a partir de seus pressupostos, apreender suas concepções de homem, bem como seus conceitos de diferença e de inclusão subjacentes”. Os autores utilizaram especificamente quatro obras de referência das concepções pedagógicas da Educação Física, a saber: Desenvolvimentista, Cultural/Plural, Crítico-emancipatória e Crítico-superadora. 


			As discussões realizadas pelos autores indicam que a abordagem Desenvolvimentista concebe o homem a partir da visão de um homem biológico, fragmentado em suas dimensões motora, afetivo-social e cognitiva. Essa abordagem não concebe diferenças individuais e não abre possibilidades para a inclusão, pois o desenvolvimento ocorre dentro de um padrão “normal” pré-concebido. 


			A abordagem Cultural/Plural entende que 


			[...] o homem e seu corpo são construídos culturalmente; a cultura se expressa pelo corpo desse homem, por meio dos símbolos, signos e significados, e reforça o dualismo corpo/espírito das concepções idealistas da filosofia, nesse caso corpo/cultura. (MARTINELI; MILESKI, 2017, p. 400). 


			Assim, a cultura influenciará direta e diferentemente o homem, “[...] concebendo as diferenças a partir da ‘dinâmica cultural própria’, e a inclusão é tratada no sentido do respeito à diversidade cultural” (p. 405). 


			De forma paralela, a abordagem Crítico-emancipatória concebe o homem emancipado, 


			[...] o indivíduo atinge sua maturidade racional por meio do diálogo, uma vez que, na ação comunicativa, ele desenvolve as competências de linguagem, do trabalho e do discurso, tornando-se esclarecido e crítico, adaptando-se à sociedade. (MARTINELI; MILESKI, 2017, p. 402). 


			Assim, atingir ou não essa maioridade intelectual explica a diferença, e a inclusão se dá pelo reconhecimento das origens e dos determinantes da dominação e da alienação por meio dos agentes sociais. 


			Entretanto faço a ressalva de que os autores, ao concluírem sobre a concepção de homem emancipado, fazem a afirmação de que esse homem se adapta à sociedade. Discordo que esta seja a proposta de homem emancipado defendida pelo professor Elenor Kunz, cujo embasamento teórico está nos autores da Escola de Frankfurt e na teoria de Jürgen Habermas. Nesse sentido, a emancipação dar-se-á a partir do reconhecimento da origem e dos determinantes da dominação e da alienação. Kunz (2006) defende que o sujeito (aluno) no processo de ensino deve ser capacitado para agir funcionalmente e para conhecer, reconhecer e problematizar, mediante reflexão crítica, sua participação na vida social, cultural e esportiva.


			Por fim, os autores apresentam a concepção Crítico-Superadora, que concebe o homem a partir da sua condição de classe; assim, a diferença se dá pela pertença a uma das duas classes (trabalhadora ou proprietária), e a inclusão se dá pela apropriação, pela classe trabalhadora, dos conhecimentos historicamente produzidos, no sentido de transformar a sociedade e, assim, usufruir do resultado do seu trabalho.


			Os autores finalizam seu texto, considerando que a concepção Crítico-superadora é 


			[...] aquela que mais avançou na concepção de homem e seus desdobramentos no entendimento de diferenças e inclusão, pois se fundamenta na categoria trabalho, embora esta não seja tomada em sua radicalidade histórica. (MARTINELI; MILESKI, 2017, p. 410). 


			Os autores consideram também a necessidade de mais debates acadêmico-profissionais e proposições metodológicas mais avançadas.


			Compartilhando das colocações de Martineli e Mileski, é a partir da perspectiva anteriormente descrita que este texto procurou seguir. Embasada nos pressupostos da Psicologia Histórico-Cultural, da Pedagogia Histórico-crítica e da abordagem Crítico-superadora da Educação Física, pretendi compreender o cenário das pesquisas investigadas em sua temporalidade e historicidade, pensando ser possível, por meio das teorias citadas, contribuir para uma Educação Física mais humanizadora, orientando o pensamento a partir do Método Materialista Histórico-dialético. 


			Assim, o presente livro propõe-se a: i) buscar compreender as concepções de deficiência, inclusão e aprendizagem dos professores de Educação Física que realizam aulas de Educação Física em turmas em que há a presença de alunos com deficiência, por meio das pesquisas descritas em dissertações e teses publicadas no Brasil, e as concepções/conceitos de deficiência utilizados pelos autores nos trabalhos; ii) identificar, nas pesquisas quais intervenções são desenvolvidas pelo professor de Educação Física para a inclusão de alunos com deficiência nas aulas de Educação Física da educação básica em rede pública de ensino.


			Para atingir os objetivos propostos, na seção 2, abordei a educação inclusiva a partir da dialética exclusão/inclusão, a legislação brasileira no que tange ao atendimento do aluno com deficiência, o percurso histórico e as características da Educação Física e da Educação Física Adaptada. Entendo que a educação inclusiva não se restringe aos alunos com deficiência, nem se aplica somente a públicos que apresentam necessidades educativas especiais, como alguns denominam, ou o que Lygia Assumpção Amaral chamou de pessoas com diferenças significativas. Para a autora, os desvios de padrão: estatístico, estrutural/funcional ou de um “tipo ideal”, criam uma condição desviante, caracterizando essas diferenças significativas; por exemplo, os índios, as mulheres, os judeus, os muçulmanos, as pessoas com deficiência, os homossexuais, entre outros (AMARAL, 1994). Entretanto, por limitação de tema e tempo para a execução da pesquisa, restringi o estudo às pessoas com deficiência, mas compreendo que a dialética exclusão/inclusão aplica-se às mais diversas minorias.


			Na seção 3, apresentei as contribuições da Psicologia Histórico-cultural, especialmente as elaborações teóricas de Vigotski para a educação das pessoas com deficiência. Os objetivos e procedimentos metodológicos estão resumidamente descritos na seção 4. Na seção 5 está a apresentação dos dados, assim como a discussão deles a partir do materialismo histórico-dialético. A organização e a apresentação dos resultados deram-se a partir de duas formas. A primeira com o objetivo de oferecer ao leitor uma aproximação aos textos, por meio de uma perspectiva geral de identificação destes no tempo e espaço da pós-graduação. Posteriormente, seguiu-se a estrutura, usualmente utilizada nas teses e dissertações; assim, os resultados foram apresentados e organizados como categorias, a partir de: objetivos; abordagens téorico-metodológicas; procedimentos metodológicos; resultados e considerações finais. 


			A partir da categoria resultados, criei as subcategorias: importância da educação física para o processo de inclusão; formação dos professores; conceito de deficiência; entendimento de inclusão/educação inclusiva; posicionamento frente ao processo de inclusão; dificuldades encontradas ao ministrar aulas nas turmas em que há alunos com deficiência; adaptação de conteúdos. Ao longo da discussão dos dados, os objetivos foram sendo respondidos; entretanto optei por, ao final da seção 5, retomá-los e respondê-los diretamente. 


			Por fim, espero que este livro provoque turbulências, especialmente para aqueles que trabalham com a Educação Física Adaptada. Turbulências que, de acordo com o Dicionário Houaiss (2001, p. 2787), significam “ação ou comportamento caracterizado por perturbação da ordem, agitação, tumulto”, “ação ou comportamento caracterizado por irrequietude, agitação ruidosa e desordenada”; e que na Astronomia, também de acordo com o dicionário, a turbulência é um “[...] conjunto de fenômenos que agitam um meio atravessado por feixes luminosos que vêm formar a imagem dum astro [É um dos parâmetros que caracterizam a qualidade da imagem]”. Nesse sentido, que este livro, apesar de suas limitações, possa perturbar e agitar os pensamentos e, então, contribuir para enxergar o quadro da inclusão nas aulas de Educação Física de forma mais nítida e, a partir dessa imagem, que se possa pensar em estratégias para minimizar a exclusão tão presente nas aulas, visto que, enquanto vivermos em uma sociedade organizada em classes, a inclusão plena não será possível.


			


			

				

					8 8 Neste trabalho, o termo “inclusão de alunos com deficiência” está restrito ao público-alvo da Educação Especial, determinado pelo Conselho Nacional de Educação por: “I – Alunos com deficiência física, intelectual, mental ou sensorial. II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou esterotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação. III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.” (BRASIL, 2009, p. 1). Entretanto serão respeitadas outras nomenclaturas utilizadas pelos autores para se referir a esse público.
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			EDUCAÇÃO FÍSICA E A (EX/IN)CLUSÃO


			Pensar no processo de uma educação inclusiva implica compreender a dialética exclusão/inclusão. A exclusão é “[...] processo sutil e dialético, pois só existe em relação à inclusão como parte constitutiva dela. Não é uma coisa ou um estado, é um processo que envolve o homem por inteiro e suas relações com os outros” (SAWAIA, 2011a, p. 9). Como afirma a autora, a exclusão social é processo sócio-histórico configurado pelo recalcamento nas diferentes esferas da vida social. E como afirma Murta (2008), a inclusão é sempre temporária, precisando ser revista continuamente para evitar que os processos e mecanismos de exclusão retornem. 


			Assim, entende-se que a dialética exclusão/inclusão não são categorias em si, com qualidades específicas, mas que são da mesma substância e formam um par indissociável, constituído na própria relação (SAWAIA, 2011b). Nesse processo dialético, a sociedade procura excluir para incluir, e essa mudança é condição da ordem social desigual (MURTA, 2008). 


			A normalização como um processo de poder funda-se numa lógica binária de distribuição desigual; o outro não existe fora do primeiro, mas dentro dele, como expressão negativa, sendo necessária, então, uma correção normalizadora. Nessa perspectiva, o outro carrega em si todos os males, as falhas sociais, e esse pensamento leva a supor que a pobreza é do pobre, a deficiência é do deficiente (SKLIAR, 2003).


			Como afirma Saviani (2012), numa sociedade estruturada em classes, calcada em interesses antagônicos (dos proprietários dos meios de produção ou daqueles que detêm a força de trabalho), a educação terá um dado papel, se colocada a serviço da classe dominante, ou terá outro, caso esteja a favor dos interesses dos trabalhadores. Visto que a classe dominante tem interesse na conservação da forma social existente, ela busca evitar que as contradições da estrutura venham à tona. Na perspectiva da classe dominada, são as crises e manifestações das contradições da estrutura de uma organização social desigual que lhe permitem mudar a correlação de forças para transformação da própria sociedade. É esse o panorama da educação escolar brasileira. 


			Em um processo de educação inclusiva, busca-se minimizar a exclusão, favorecendo a participação coletiva e individual. Entretanto, em uma sociedade cujos valores fundamentais são a competitividade e o consumo, que se expressam dentro da escola, aquele que está fora do padrão, o diferente, está quase sempre excluído. Nesse sentido, a cultura escolar, de certa forma, favorece a desqualificação do excluído quando busca imprimir um modelo homogeneizante (SANTOS, J. M. F, 2008). Sobre isso, diz Jodelet:


			A exclusão induz sempre uma organização específica de relações interpessoais ou intergrupos, de alguma forma material ou simbólica, através da qual ela se traduz: no caso da segregação, através de um afastamento, da manutenção de uma distância topológica; no caso da marginalização, através da manutenção do indivíduo à parte de um grupo, de uma instituição ou do corpo social; no caso da discriminação, através do fechamento do acesso a certos bens ou recursos, certos papéis ou status, ou através de um fechamento diferencial ou negativo. Decorrendo de um estado estrutural ou coletiva conjuntural da organização social, ela inaugurará um tipo específico de relação social. (JODELET, 2001, p. 53).


			No Brasil, as culturas de tutela e de apadrinhamento transformam o “direito” em “favor”, ratificando a exclusão e a subalternização, numa perspectiva de políticas públicas que se apresentam aos excluídos e subordinados como um favor das classes dominantes (CARVALHO, 1995 apud WANDERLEY, 2001). Como afirma Marinho (2012, p. 113), os usos das práticas assistenciais “[...] se apresentam como compensação pelas condições subumanas em que vivem as classes desfavorecidas”. 


			Murta (2008) pontua que não basta ao aluno com necessidades educacionais especiais estar na escola, mas sim que a ele seja proporcionada a possibilidade de aprender, de ter acesso ao conhecimento significativo para sua vida, de forma a humanizá-lo e que, também ao professor, sejam oferecidas condições necessárias para a realização de um trabalho de qualidade para que ele possa desempenhar suas funções frente à diversidade presente na sociedade.


			Legalmente, leia-se: no papel, o Brasil propõe-se a fornecer uma educação mais igualitária. Desde a LDB de 1961, vê-se essa iniciativa. O art. 88 define que: “A educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade” (BRASIL, 1961, s/p.). A Constituição Federal de 1988, no art. 208, afirma que o Estado deve garantir: “Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, s/p.). As duas legislações apontadas ainda tratam a educação como forma de integração do aluno com deficiência ou necessidade educacional especial. É com o compromisso com a Declaração de Educação para todos (UNESCO, 1990) e com a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) que passamos da integração para a proposta da educação inclusiva: “É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo” (UNESCO, 1990, s/p.), ou ainda o princípio fundamental de que “[...] todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter” (UNESCO, 1994, s/p.).


			A partir dessas convenções, novas legislações e documentos foram produzidos como tentativa de garantir a inclusão, tais como a Política Nacional de Educação Especial de 1994, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, o Parâmetro Curricular Nacional com as Adaptações Curriculares para a Educação de alunos com Necessidades Educacionais Especiais de 1999, os Planos Nacionais de Educação de 2000 e 2014. 


			Fatos históricos importantes para a educação especial no Brasil foram compilados e apresentados por Mendes (2010). A autora aponta que, no período colonial, houve um predomínio do descaso do poder público, não somente relacionado às pessoas com deficiências, mas com a educação popular. Durante o período da primeira república, há a criação de instituições para crianças com deficiência, inicialmente junto aos sanatórios psiquiátricos. Após a 1ª Guerra, a autora aponta que a educação das pessoas com deficiência foi influenciada pelas reformas nos sistemas educacionais, sob o ideário do escolanovismo. 


			Nesse movimento, ressaltamos o importante trabalho de Helena Antipoff (1892-1974), que propôs a educação primária na rede comum de ensino baseada na composição de classes homogêneas. Ela foi uma das responsáveis pela criação da Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais (1932) e da implantação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (1954) e criou uma escola — Complexo Educacional da Fazenda do Rosário, em Ibirité (MG) — para crianças com deficiência, com o objetivo de integrar a escola à comunidade rural existente nos arredores. A educação para pessoas com deficiência na primeira metade do século 20 foi marcada por um grande aumento de escolas especiais e de classes especiais nas escolas públicas (MENDES, 2010). 


			A autora aponta que, durante o Estado Novo (1935-1945), embora tenha havido mudanças no panorama da educação nacional, houve uma estagnação da assistência à deficiência. O período denominado Segunda República (1945-1964) foi marcado pelo fortalecimento da iniciativa privada e de instituições filantrópicas, de um lado, por omissão do setor da educação pública, por outro, por interesses destas em serem financiadas pelo governo, com recursos da assistência social, tirando deste a sua responsabilidade com a educação para esse público. Esse quadro é acentuado durante o período da ditadura militar, em que a rede de serviços para pessoas com deficiência era predominantemente de natureza privada (MENDES, 2010). Na década de 1970, há a criação do Centro Nacional de Educação Especial, junto ao MEC, sendo, então, o primeiro órgão educacional do governo federal que passou a definir a política de educação especial. Ressalta-se também que é nesse período que são implementados os primeiros cursos de formação de professores na área de educação especial no ensino superior e os primeiros programas de pós-graduação dedicados a essa temática. 


			Mendes (2010) complementa que, no período de redemocratização no Brasil (1974-1985), surgiram novas iniciativas em relação à educação especial. Dentre essas ações está a elevação do Centro Nacional de Educação Especial em Secretaria de Educação Especial. Em 1986, cria-se a Coordenadoria para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e, em 1988, a Constituição Federal Brasileira, buscando a democratização da educação, garantiu o direito ao atendimento educacional especializado e determinou que a educação de pessoas com deficiência deveria ocorrer de preferência na rede regular de ensino. A partir da década de 1990, inicia-se o movimento da educação inclusiva. Atualmente, como afirma Mendes, as escolas substituíram as classes especiais por salas de recursos, há um grande número de escolas especiais privadas e filantrópicas, além de muitos alunos com deficiência em salas regulares, sem receber suporte à escolarização, e que, nessas circunstâncias, há um grande desafio para o avanço das políticas educacionais para as pessoas com deficiência. Nesse sentido, Silva afirma que:


			[...] os princípios da economia da educação estão na base das políticas equitativas, as quais, baseadas nos princípios integracionistas e inclusivistas, “camuflam-se” de retórica democrática [...] visam o desenvolvimento humano, enquanto ideologia, como recurso necessário para o desenvolvimento econômico. (SILVA, R. H. R., 2014, p. 81).


			Apesar dessas características, como aponta o autor, esse movimento é contraditório, pois ainda que tenha interesse do Estado neoliberal, caminha junto às reinvindicações sociais; ao mesmo tempo que não contemplam mudanças estruturais na sociedade, vêm alterando a relação da educação regular com a educação especial, diminuindo o distanciamento que existia entre elas. 


			Acerca da condição humana instituída na sociedade, Bernardes (2010) aponta que temos simultaneamente uma posição revolucionária e outra contraditória. Como a autora afirma: 


			Ao mesmo tempo em que se visa garantir a universalização da condição humana pela democratização das ações nas atividades em geral, a organização da sociedade capitalista contemporânea não se organiza para que tais fins se objetivem. (BERNARDES, 2010, p. 300). 


			Em meu entender, além de não se organizar, não tem real interesse para tal. Embora as políticas de inclusão sejam importantes para fortalecer os grupos e movimentos sociais a favor das pessoas com deficiência, a organização social atende aos interesses apenas de uma parte da sociedade e não de todos. As desigualdades, que não são apenas econômicas, mas culturais, sociais, políticas, apontam os privilégios de alguns e as desvantagens de outros, o que não é acidental, mas produzido. 


			Na prática diária da escola, parece que poucos foram os avanços rumo à educação inclusiva. As justificativas e os motivos para não ter a legislação atendida são muitos, como falta de apoio e suporte do Estado, os professores que não se dizem/sentem capacitados para tal, a ausência de materiais ou recursos pedagógicos adaptados, a falta de especialistas (como psicólogos, fonoaudiólogos, entre outros), barreiras físico-arquitetônicas que não favorecem o acesso a todos os ambientes escolares e as barreiras atitudinais na forma de preconceitos, discriminação e estereótipos em relação à aprendizagem e ao desenvolvimento do aluno com deficiência. 


			Entendo que as justificativas e os motivos apontados sejam de fato dificultadores do processo de inclusão, mas não impeditivos; além disso, faço a ressalva que, embora haja esse panorama desfavorável à inclusão, defendo que, ainda assim, as crianças com deficiência devam estar na escola regular, e não em escolas especiais. A partir do referencial teórico utilizado, especialmente das contribuições de Vigotski acerca do desenvolvimento e, em especial, de suas formulações sobre o que se denominava, na época, defectologia, compreendo que a criança com deficiência deva estar na escola regular, junto de crianças sem deficiência; as razões para tal serão apresentadas posteriormente, na seção 3. 


			Dentro da escola, a disciplina de Educação Física não se faz diferente, “[...] sofre os efeitos da discriminação promovida pela crença na igualdade” (MARINHO, 2012, p. 112), acrescida ainda por sua característica peculiar no que diz respeito à exposição “do corpo”. A meu ver, não há na escola nenhuma outra disciplina em que o indivíduo esteja tão exposto, tão “a olho nu”. Nessa exposição, estão contempladas as facilidades/dificuldades motoras nas diversas possibilidades de se movimentar, as alegrias/frustrações de se conseguir ou não fazer determinada atividade e as alterações motoras e/ou sensoriais de uma eventual deficiência. Além dessa exposição, há também todo o processo histórico, que será descrito adiante, de desenvolvimento desse conteúdo curricular, que reforçou (por crença na igualdade), e muitas vezes ainda reforça, as diferenças individuais não como identidades ou singularidades, mas como motivos para exclusão; não ter desenvolvido algumas habilidades motoras, ou ter determinadas características corporais, como baixa estatura, ou estar acima do peso, muitas vezes, são motivos para a exclusão do aluno das aulas, seja pela atitude dos demais alunos da turma, seja por iniciativa do professor, ou ainda por decisão própria, por ter receio de se tornar o centro das atenções. 


			Para compreender esse panorama, há que se discutir a forma como a Educação Física foi inserida no âmbito escolar, seus objetivos, práticas, tensões e posicionamentos teóricos para que possamos vislumbrar uma Educação Física menos excludente e mais humanizadora. 


			Educação Física: de seu percurso histórico e de suas características


			Desconsiderando o período grego, no que se refere à prática de atividades físicas, é no final do século 18 que temos o início dos primeiros movimentos para sistematizar e/ou institucionalizar a Educação Física, movimento ocorrido, principalmente, na Europa. Naquele momento, no âmbito escolar, estavam presentes os jogos, a ginástica, a dança e a equitação. No século 19, esses movimentos se ampliaram e se propagaram por todo o mundo, com características de um modelo da sociedade burguesa do período (BETTI, 1991; SOARES et al., 2012). Destacam-se, nesse processo, a Revolução Francesa (1789), as Guerras Napoleônicas (1803 e 1815) e o desenvolvimento econômico e as transformações sociais, resultantes da Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra em torno de 1760, mas que se espalhou pela Europa a partir de 1850. Como afirmam Soares e colaboradores (2012), essa nova sociedade precisava de homens mais fortes, ágeis e empreendedores, e isso se daria por meio da força física, que se transformaria em força de trabalho. Dessa forma, a prática de exercícios físicos foi compreendida naquele momento como uma receita para um corpo saudável, ideia que ainda está muito presente nos discursos atuais e que, em última instância, objetivava a maximização da força de trabalho.


			Com o início do movimento higienista na Europa, incluindo a necessidade de cuidar do corpo, houve a preocupação de incluir a Educação Física como prática pedagógica para atender às necessidades dessa sociedade. Betti (1991, p. 35) aponta que: “A história da elaboração e institucionalização dos chamados ‘sistemas ginásticos’ confunde-se com a própria história do nacionalismo europeu e do militarismo sempre presente nos séculos XVIII e XIX”. O autor afirma ainda que havia na Alemanha, Dinamarca, Suécia e França, a necessidade de afirmação da nacionalidade desses países e uma constante preparação para a guerra.


			A inclusão dos exercícios físicos nos conteúdos escolares na Europa foi defendida por Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), que criou o primeiro programa moderno de Educação Física e influenciou Johann Bernhard Basedow (1723-1790), que fundou na Alemanha, em 1774, a escola Philanthropinum. Em 1784, na região de Colônia, fundou-se outro instituto educacional, e nele Cristoph Friedrich GutsMuths (1712-1832) assumiu as aulas de ginástica, implantando um novo sistema conhecido como “ginástica natural ou método natural”, composto por exercícios gímnicos, jogos e trabalhos manuais. Tanto para GutsMuths quanto para Rousseau, o objetivo básico da educação deveria ser a saúde, entendendo que o corpo influenciaria a “mente” e o “caráter”. Um professor primário importante nesse período foi o alemão Friedrich Ludwig Jahn (1778-1852), que lecionava para garotos em Berlim e defendia que os jovens tivessem vida ativa e saudável e que trabalhassem em conjunto, pois isso poderia favorecer sua formação para uma possível necessidade de se colocarem a serviço da nação (BETTI, 1991). Jahn criou o movimento Turnen, de enorme popularidade na Alemanha, durante o século 19 e que ocorre até hoje, defendendo uma educação popular, nacional e mantida pelo Estado.


			Na Dinamarca, Franzs Nachtegall (1977-1847) foi referência; além de organizar um clube de ginástica, era professor em uma escola privada, abriu o primeiro ginásio de ginástica particular para atender às demandas militares, e, sob sua liderança, o país foi o primeiro na Europa a tornar a Educação Física matéria escolar (BETTI, 1991). 


			O autor afirma ainda que, na Suécia, Henrik Ling (1776-1839) influenciou fortemente a fundação do Instituto Militar de Ginástica de Copenhague (1813), no qual foi diretor por 25 anos. Por questões patrióticas, Ling buscava, por meio da ginástica, tornar seus compatriotas capazes de defender sua terra. Tinha também a proposta de uma ginástica médica, mas seus seguidores caminharam para um programa com ênfase nos objetivos militares, o que foi objeto de muitas críticas posteriormente.


			Contraditoriamente, na França, a organização da Educação Física não teve como objetivo a formação militar, pois ela ocorreu após as Guerras Napoleônicas; entretanto a ginástica foi introduzida particularmente no exército. A grande influência francesa para a institucionalização da Educação Física deu-se pelo espanhol Francisco Amoros, que elaborou o primeiro programa francês de ginástica, com duas grandes influências, sua tradição militar e a de Pestalozzi, negando toda e qualquer forma de empiria, utilizando dos enunciados científicos para explicar os exercícios (SOARES et al., 2012). O movimento da Educação Física decresce após o fim da Revolução de 1848, mas renasce ao final da Guerra Franco-Prussiana (1870/1871), pois se atribuiu a derrota francesa à degeneração moral e física de seus homens. Assim, de 1872 a 1905, foram aprovadas leis que obrigavam a ginástica no currículo escolar, com a obrigatoriedade de aumentar as potencialidades militares dos jovens.


			Os sistemas ginásticos europeus, denominados Métodos Ginásticos (embora modelos), garantiram seus espaços nas aulas de Educação Física escolar como uma forma de desenvolvimento e aprimoramento físico do indivíduo, o qual estaria “[...] mais apto para contribuir com a grandeza da indústria nascente, dos exércitos, assim como com a prosperidade da pátria” (SOARES et al., 2012, p. 52). Fisiologistas e, principalmente, os médicos higienistas tiveram papel fundamental no desenvolvimento da Educação Física escolar, aulas que eram ministradas por instrutores físicos do exército, com valores e normas específicos do militarismo. 


			Tais movimentos se espalharam por todo o mundo, e, ainda hoje, a Educação Física apresenta resquícios de práticas pedagógicas autoritárias e “militarescas”. 


			A Inglaterra, por outro lado, além de “organizar” a Educação Física tardiamente, se comparada aos outros países da Europa, não apresentava a necessidade de formar seus cidadãos para a guerra; assim, seu foco não foi a ginástica, mas o esporte, primeiramente praticado pelos aristocratas e, após a Revolução Industrial, especialmente pelas camadas médias, o que promoveu a criação e a institucionalização de muitos dos esportes praticados atualmente (BETTI, 1991). De acordo com o autor, embora a Inglaterra tenha sido pioneira em defender o esporte como forma de educação, foi somente no final do século 19 que o governo passou a apoiar a Educação Física nas escolas mantidas pelo Estado, e foi nesse mesmo momento que o sistema esportivo inglês passou a ser disseminado pelo mundo.


			No Brasil, a obrigatoriedade da Educação Física (ginástica ou exercícios militares) na escola deu-se com a Reforma de Couto Ferraz (1851). Em 1854, passou a ser obrigatória a ginástica no ensino primário e a dança no secundário. Em 1882, no projeto de reforma do ensino primário, Rui Barbosa deu um parecer recomendando a ginástica na escola normal, obrigatória para ambos os sexos, na formação de professores e nas escolas primárias, além de sugerir que houvesse a equiparação de categoria e autoridade dos professores de ginástica aos de outras disciplinas (BETTI, 1991). Mas a efetivação da reforma ocorreu somente no Rio de Janeiro e nas escolas militares. 


			Foi somente na década de 1920 que os demais estados iniciaram suas reformas nos sistemas de ensino, com base no ideário escolanovista, que se tornaria o pensamento pedagógico hegemônico nas décadas seguintes. Nesse modelo, a Educação Física deveria favorecer o desenvolvimento físico do aluno, desenvolver a valorização da saúde, criar hábitos de higiene, de amor à água, ao ar livre e aos exercícios físicos e propiciar o desenvolvimento neuromuscular (BETTI, 1991).


			Assim, no Brasil, nas quatro primeiras décadas do século 20, a Educação Física sofreu influências tanto dos métodos ginásticos quanto da instituição militar. Salienta-se também que somente em 1939 (Decreto Lei n.º 1212, de 17 de abril de 1939) é criada a primeira escola civil de formação de professores de Educação Física, a Escola Nacional de Educação Física e Desportos na Universidade do Brasil (atual Universidade Federal do Rio de Janeiro); até então, instrutores formados por instituições militares é que atuavam na função de professor de Educação Física (SOARES et al., 2012). Entretanto, como ressalta Marinho (2012), a Escola Nacional seguia rígidos padrões calcados nos valores do Estado Novo; seus primeiros diretores eram militares e seu primeiro conjunto de docentes foi treinado tanto por médicos quanto por professores egressos de um curso didaticamente orientado pela Escola de Educação Física do Exército. 


			O governo militar brasileiro passou a investir muito no esporte, com o objetivo de tornar a Educação Física um apoio ideológico político (DARIDO, 2004). Betti (1991) ressalta que, no final dos anos 1960 e início dos 1970, o binômio Educação Física/esporte fez parte de um plano estratégico do governo e propiciou a ascensão do esporte no Brasil.


			No final do período da ditadura militar, no cenário da Educação Física escolar brasileira, o esporte teve papel predominante na escola. Como afirma Soares et al. (2012, p. 53): “Essa influência do esporte no sistema escolar é de tal magnitude que temos, então, não o esporte da escola mas, sim o esporte na escola” (grifo nosso). Tal característica vai resultar em padrões e códigos esportivos exigidos pela escola, como regras, condutas, necessidade de resultados, princípios de rendimento, técnicas e a associação direta do esporte com a necessidade de vencer. Os autores apontam também a ocorrência simultânea da pedagogia tecnicista, difundida na década de 1970, tendo por princípios a eficiência, a produtividade e a racionalidade. Oliveira, A. A. B. diz: “Os bons resultados de nossos atletas nas décadas de 1960 e 1970, com ênfase para o Futebol, estimularam que se imaginasse a Educação Física e a sua intervenção no setor educacional como a saída para a busca de novos atletas e a formação de campeões” (OLIVEIRA, A. A. B., 2006, p. 18-19). Como o autor afirma, o professor passa a transformar sua aula de Educação Física em uma mini sessão de treinamento como finalidade única.


			O período do final da década de 1970, dos anos de 1980 e do início da década de 1990 foi de muita efervescência para a comunidade acadêmica da Educação Física; havia uma grande necessidade de responder se a Educação Física se caracterizava ou não como ciência; se era área ou campo; e, para aqueles que a defendiam como ciência, era preciso responder qual seu objeto de estudo. Nesse cenário, havia o debate acerca da Cinesiologia como ciência do Movimento Humano, a ciência da Motricidade Humana e a ciência do Esporte. Isso propiciou que docentes universitários buscassem pelos cursos de mestrado e doutorado, tanto no exterior quanto no Brasil, e, como afirma Bracht (2014), como não existiam cursos de doutorado em Educação Física no Brasil, os docentes o faziam em áreas correlatas. Tais questionamentos — ser ciência ou uma disciplina científica, filiar-se às Ciências Naturais ou às Ciências Sociais e Humanas, e qual seu objeto de estudo — ainda estão presentes e continuam a gerar divergências. 


			Foi nesse período que surgiram os movimentos engajados na renovação teórico-prática da Educação Física, com o objetivo de estruturar seu campo de conhecimento. Encontramos algumas diferenciações na forma como os autores classificam essas abordagens/tendências pedagógicas. Apresento de forma sucinta aquelas que considero ser as principais. 


			Para Soares et al. (2012), dentre os movimentos renovadores, destacam-se a Psicocinética (variante da Psicomotricidade) de Jean Le Boulch (1924-2001), o movimento humanista, defendido por Vitor Marinho de Oliveira (1943-2013) e, a partir dos princípios humanistas, o surgimento de outra tendência, chamada de Esporte para Todos (EPT), movimento que se coloca como alternativo para o esporte de rendimento (SOARES et al., 2012). 


			Azevedo e Shigunov classificam as abordagens pedagógicas a partir do que eles chamam de características preditivas, que concebem uma nova concepção de Educação Física, definindo princípios norteadores de uma nova proposta, e não preditivas, que não estabelecem parâmetros, princípios e metodologias para o ensino (AZEVEDO; SHIGUNOV, 2000).


			Segundo os autores, entre as abordagens preditivas, estão: 1) a abordagem da Concepção de Aulas Abertas, que “[...] considera a possibilidade de co-decisão no planejamento, objetivos, conteúdos e formas de transmissão e comunicação do ensino” (AZEVEDO; SHIGUNOV, 2000, p. 4); 2) a abordagem Aptidão Física para Promoção de Saúde, que defende a necessidade de alcançar metas de promoção de saúde na escola, por meio da seleção, da organização e do desenvolvimento de experiências que favoreçam situações que tornem os alunos mais ativos fisicamente, conduzindo-os a um estilo de vida mais ativo quando adultos; 3) a abordagem Desenvolvimentista, que procura “[...] caracterizar a progressão normal do crescimento físico, do desenvolvimento fisiológico, motor, cognitivo e afetivo-social” (AZEVEDO; SHIGUNOV, 2000, p. 4), preconizando o desenvolvimento motor mediante a interação entre o aumento da diversidade e da complexidade de movimentos, de acordo com o estágio de crescimento e desenvolvimento dos alunos; 4) a abordagem Educação Física Plural, que entende o movimento humano como técnica corporal construída culturalmente e definida pelas características de determinado grupo social, considerando que os alunos são diferentes e que a pluralidade está em aceitar que “[...] o que torna os alunos iguais é justamente a capacidade deles expressarem-se diferentemente” (AZEVEDO; SHIGUNOV, 2000, p. 5); 5) a abordagem Construtivista-Interacionista, que defende a construção do conhecimento a partir de atividades espontâneas, tendo o jogo como um instrumento/meio pedagógico principal para ensinar; e 6) a Abordagem Crítico-superadora (que deixaremos para detalhar adiante neste texto, visto que é a teoria que defendemos e que fundamentará nossas discussões). 


			Ainda para Azevedo e Shigunov (2000), estão na classificação de não preditivas: 1) a abordagem Crítico-emancipatória, voltada para “[...] a formação da cidadania do jovem” com a necessidade de orientar o aluno num processo de “[...] desconstrução de imagens negativas que o aluno interioriza na sua prática de esportes autoritários e domesticadores” (p. 3), entendendo a emancipação como “[...] um processo contínuo de libertação do aluno das condições limitantes de suas capacidades racionais críticas e até mesmo o seu agir no contexto sociocultural e esportivo”; 2) a abordagem Humanista, fundamentada na educação integral, em que o conteúdo é um instrumento coadjuvante nas relações interpessoais e um facilitador do desenvolvimento da natureza da criança, sendo o professor um orientador da aprendizagem, procurando promover o crescimento pessoal de seus alunos, ampliando sua consciência crítica e social; 3) a abordagem Psicomotricista, que utiliza a atividade lúdica como favorecedora dos processos de desenvolvimento e aprendizagem, tratando das relações interpessoais e das aprendizagens significativas, espontâneas e exploratórias das crianças; 4) a abordagem Sistêmica, definida como um sistema aberto que age e sofre influência da sociedade, defendendo o binômio corpo/movimento como meio e fim da Educação Física, introduzindo o aluno no mundo da cultura física, para que ele possa “usufruir, partilhar, produzir, reproduzir e transformar as formas culturais da atividade física” (AZEVEDO; SHIGUNOV, 2000, p. 6).


			Darido (2004, p. 8-9) aponta como abordagens pedagógicas da Educação Física escolar: 
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